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PROJETO DE REGULAMENTO DO FUNDO PARA O “GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ANALISAR OS RELATÓRIOS PERIÓDICOS DOS ESTADOS PARTES NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR”

[Documento com as sugestões de emendas recomendadas pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) na sessão de 26 de maio de 2010]

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FUNDO PARA O “GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ANALISAR OS RELATÓRIOS PERIÓDICOS DOS ESTADOS PARTES

NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR”

O CONSELHO PERMANENTE DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,

TENDO PRESENTE o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (“Protocolo de San Salvador”), aprovado em San Salvador, El Salvador, em 17 de novembro de 1988, cujo principal objetivo consiste em adotar nos Estado Partes as medidas econômicas e técnicas nacionais, a fim de alcançar progressivamente a plena efetividade dos direitos econômicos, sociais e culturais consagrados nesse Protocolo;

RECORDANDO que o Protocolo de San Salvador requer que os Estados Partes apresentem relatórios periódicos sobre as medidas progressivas adotadas para assegurar o devido respeito a esses direitos;

TOMANDO NOTA da resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), que dispõe sobre a criação, a composição e o funcionamento de um grupo de trabalho encarregado de analisar esses relatórios periódicos;
LEVANDO EM CONTA a importância do acompanhamento e da avaliação a ser realizada pelo Grupo de Trabalho em relação à analise do progresso obtido na aplicação dos direitos consagrados no Protocolo; 

CONSIDERANDO a resolução AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), que dispõe no parágrafo resolutivo 5 sobre a criação do “Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador” com vistas a complementar o financiamento das atividades do Grupo de Trabalho e de sua Secretaria Técnica; e

CONVENCIDO de que a criação desse fundo de contribuições voluntárias facilitará o cumprimento dos compromissos estabelecidos no Protocolo e a realização das atividades do Grupo de Trabalho e de sua Secretaria Técnica,

RESOLVE:

1.
Aprovar o Regulamento para o Funcionamento do Fundo para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes do Protocolo de San Salvador, constante do anexo desta resolução. 

2.
Convidar todos os Estados Partes no Protocolo de San Salvador, os Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, bem como indivíduos ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, a contribuir para esse Fundo, conforme dispõe o artigo 74 das  Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da Organização.

3.
Solicitar ao Secretário-Geral que divulgue tanto quanto possível esse Fundo.

ANEXO

REGULAMENTO PARA O FUNCIONAMENTO DO FUNDO PARA O GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ANALISAR OS RELATÓRIOS PERIÓDICOS DOS ESTADOS PARTES NO PROTOCOLO DE SAN SALVADOR

ARTIGO 1 – OBJETIVO


1.1.  
O objetivo do Fundo para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador (doravante denominado “Fundo”) será “complementar o financiamento das atividades do Grupo de Trabalho e de sua Secretaria Técnica, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização,” segundo o disposto na resolução AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08).

1.2.
Entendem-se por atividades do Grupo de Trabalho aquelas cujo objetivo é a análise dos relatórios de implementação dos direitos econômicos, sociais e culturais consagrados no Protocolo de San Salvador, inclusive as reuniões entre os membros do Grupo de Trabalho estabelecidas nas Regras Gerais da Composição e do Funcionamento do Grupo de Trabalho. Por sua vez, o financiamento da Secretaria Técnica deverá destinar-se às atividades de apoio do Grupo de Trabalho.


1.3.
As contribuições para o Fundo não impedem outras contribuições voluntárias para financiar atividades em andamento ou novas atividades do Grupo de Trabalho e de sua Secretaria Técnica.

ARTIGO 2 – RECURSOS 

2.1.
O Fundo será constituído por contribuições voluntárias dos Estados Partes no Protocolo, dos Estados membros da OEA, dos Estados Observadores Permanentes junto à OEA e de outros Estados membros das Nações Unidas, bem como de pessoas ou entidades públicas e privadas, nacionais ou internacionais, que desejem financiar a realização do objetivo estabelecido no artigo 1.  

ARTIGO 3 – ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO FINANCEIRA

3.1.
A Secretaria-Geral da OEA será encarregada da administração e gestão financeira do Fundo em conformidade com suas normas e procedimentos, para isso contando com o apoio do Departamento de Direito Internacional, o qual exerce as funções de Secretaria Técnica do Grupo de Trabalho.

3.2.
As despesas de administração do Fundo serão custeadas pelo próprio Fundo em conformidade com as normas e procedimentos que regem a Secretaria-Geral da OEA 

3.3.
A viabilidade e a eficácia desse Fundo serão revisadas pelo Conselho Permanente dois anos após a data de sua constituição ou anteriormente a essa data, caso a Secretaria-Geral da OEA informe sobre uma insuficiência de recursos no Fundo.

3.4.
A Secretaria-Geral da OEA apresentará um relatório anual aos períodos ordinários da Assembléia Geral, que reflita as atividades do Fundo, as contribuições recebidas no ano de que se trate e sua situação financeira. Esse relatório fará parte do Relatório Anual de Auditoria de Contas e Demonstrativos Financeiros.

3.5.
A conta do Fundo será objeto da auditoria anual realizada pela Secretaria-Geral da OEA, cujos resultados são apresentados no Relatório Anual da Junta de Auditores Externos.

ARTIGO 4 – MODIFICAÇÃO E REVOGAÇÃO

4.1.
Este Regulamento entrará em vigor a partir de sua aprovação pelo Conselho Permanente e poderá ser modificado pelo próprio Conselho, por iniciativa própria ou por recomendação do Secretário-Geral.
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